
MOÇÃO Nº 53, DE 2018

No Estado de São Paulo, o mandato da DEPUTADA CLÉLIA GOMES possui um trabalho sólido no combate aos atos de intolerância religiosa, principalmente aos ataques contra a população de matriz africana. Por isso, ela é totalmente FAVORÁVEL à Lei 12.131/2004, que modifica a Lei nº 11.915/2003, ambas do Rio Grande do Sul, que AUTORIZA o ABATE de ANIMAIS por questões religiosas.

No próximo dia 09 de agosto vindouro, está pautado e será julgado pelo Supremo Tribunal Federal, sob jurisdição do Relator Ministro Marco Aurélio, o RE 494601, que versa sobre o sacrifício de animais por matrizes africanas, tendo como reclamante o Ministério Publico do Estado do Rio Grande do Sul e como reclamados o Governador do Estado , o Procurador Geral do Estado e a Assembleia Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul.

 Trata-se de recurso extraordinário, com fundamento no artigo 102, III, 'a', da Constituição Federal, envolvendo discussão acerca da constitucionalidade do sacrifício ritual de animais em cultos de religiões de matriz africana.

 O acórdão recorrido entendeu que "não é inconstitucional a Lei 12.131/04-RS, que introduziu parágrafo ao art. 2° da Lei 11.915/03-RS, explicitando que não infringe ao 'Código Estadual de Proteção aos Animais' o sacrifício ritual em cultos e liturgias das religiões de matriz africana, desde que sem excessos ou crueldade. Na verdade, não há norma que proíba a morte de animais, e, de toda sorte, no caso a liberdade de culto permitirá a prática".


            O Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul sustenta, em síntese, que o privilégio concedido aos cultos das religiões de matriz africana para o sacrifício ritual de animais ofende o princípio isonômico (art. 5º, caput, da CF) e contrapõe-se ao caráter laico do Estado brasileiro (art. 19, I, da CF). Aduz que o Estado-membro teria criado novel causa de exclusão de ilicitude penal, invadindo a esfera de competência legislativa da União (art. 22, I, da CF). Afirma que "de acordo com a regra estadual, eventual sofrimento excessivo causado em um animal em virtude de sacrifício em culto de matriz africana seria considerado lícito, apesar de proibido pela norma federal". Alega, ainda, que "mesmo suprimindo o dispositivo impugnado, não se estaria prejudicando os cultos de matriz africana, os quais, com amparo na liberdade religiosa constitucionalmente prevista, poderiam continuar com suas práticas sacrificiais, apenas limitados pela ponderação com outros valores, direitos e princípios constitucionais, como sempre se deu".


           Em contrarrazões, a Procuradoria do Estado do Rio Grande do Sul, sustenta que a lei impugnada "dispõe sobre ilícitos administrativos, ou infrações administrativas, praticados pelo cidadão (administrado) em face do ordenamento jurídico administrativo do Estado do Rio Grande do Sul" e que "não se fala, assim, de matéria de direito penal, que compete privativamente à União (art. 22, I, da Constituição Federal), mas de direito ambiental e de proteção à fauna, que se inserem dentre às competências concorrentes de União, Estados e Distrito Federal (art. 24, VI, da Magna Carta)". Sustenta, ainda, que "a Lei Estadual n° 12.131/04 é constitucional por excepcionar, em razão da proteção deferida pela Constituição Federal ao livre exercício do culto, a prática conhecida de sacrifício de animais das religiões de origem africana" e que "quantos às outras religiões, não se tem conhecimento acerca da utilização, no Estado, de atos similares em cultos ou liturgias". Afirma que "essa é uma das razões para que a lei preveja apenas a exclusão da infração administrativa para atos religiosos de matriz africana".


           O Ministro relator, afirmando que o tema versado neste extraordinário é de relevância ímpar, afetou a apreciação deste recurso extraordinário ao Pleno. 

Tese:


“MEIO AMBIENTE. FAUNA. SACRIFÍCIO RITUAL DE ANIMAIS EM CULTOS DAS RELIGIÕES DE MATRIZ AFRICANA. LEI ESTADUAL EXCLUDENTE DE ILICITUDE. ALEGAÇÃO DE USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÃO PARA LEGISLAR SOBRE DIREITO PENAL E DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA ISONOMIA E AO CARÁTER LAICO DO ESTADO BRASILEIRO. LEI ESTADUAL N° 11.915/2003-RS, ART. 2º, PARÁGRAFO ÚNICO, COM A REDAÇÃO DADA PELA LEI ESTADUAL N° 12.131/2004-RS. CF/88, ARTIGOS 5°, CAPUT; 19, I; E 22, I.”


           Saber se lei estadual poderia autorizar o sacrifício de animais em rituais de religiões de matriz africana 

Parecer da PGR;


            Pelo conhecimento e desprovimento do recurso ou pelo provimento parcial deste para expungir da norma questionada a expressão "de matriz africana", permanecendo o dispositivo com a seguinte redação: Não se enquadra nesta vedação o livre exercício dos cultos e liturgias das religiões.

Ante o exposto, e considerando a necessidade de assegurar a liberdade religiosa nacional, bem como o respeito pela fé de outrem, a ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO manifesta repúdio aos atos de intolerância religiosa e APELA para o descortino dos Excelentíssimos Senhores Doutores Ministros do Supremo Tribunal Federal, no sentido de que, na analise do RE – 464901 , decidam pelo entendimento de que “não é inconstitucional a Lei 12.131/04-RS, que introduziu parágrafo unico ao art. 2° da Lei 11.915/03-RS.


Ainda, expeça-se copia da  presente moção ao E. Supremo Tribunal Federal e copias para  conhecimento dos seguintes órgãos: Assembleia Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul, Procuradoria Geral do Rio Grande do Sul, Governo do Estado do Rio Grande do Sul e Ministério Publico do Rio Grande do Sul.

Sala das Sessões, em 8/8/2018.
a) Clélia Gomes


